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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SERGIO REIS CORREA
ADVOGADO : FABIO ABUL HISS - SC007666
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. DANO AMBIENTAL. INDENIZAÇÃO CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. NÃO OBRIGATORIEDADE. RECUPERAÇÃO TOTAL DA ÁREA 
DEGRADADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Conforme fixado na Súmula 629/STJ, é possível a cumulação de 
obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar em decorrência de dano ambiental. 
Todavia, havendo possibilidade de recuperação total da área degradada, essa 
cumulação não é obrigatória.

2. Rever a conclusão do Tribunal de origem de que é possível a recuperação 
total da área degrada implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas. 
Incidência da Súmula 7/STJ no presente caso.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. DANO AMBIENTAL. INDENIZAÇÃO CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. NÃO OBRIGATORIEDADE. RECUPERAÇÃO TOTAL DA ÁREA 
DEGRADADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Conforme fixado na Súmula 629/STJ, é possível a cumulação de 
obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar em decorrência de dano ambiental. 
Todavia, havendo possibilidade de recuperação total da área degradada, essa 
cumulação não é obrigatória.

2. Rever a conclusão do Tribunal de origem de que é possível a recuperação 
total da área degrada implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas. 
Incidência da Súmula 7/STJ no presente caso.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL da decisão de minha relatoria de fls. 1.489/1.496.

A parte agravante alega ser devida a obrigação de pagar quantia, para além 
da obrigação de reparar os danos, com base no seguinte argumento (fl. 1.505):

Isso porque, diversamente do que asseverado na decisão recorrida, a 
recuperação do dano ambiental não tem o condão de excluir o dever de 
indenização relativamente aos danos já causados ao meio ambiente. A 
indenização pecuniária não visa apenas à reparação material do dano que 
não pode ser revertido, mas também à reparação ao direito de toda a 
coletividade, que foi violado pela exploração da área de preservação 
ambiental.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 1.515).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme exposto na decisão ora agravada, o acórdão recorrido foi 
fundamentado da seguinte forma (fls. 1.109/1.111):

O cerne da controvérsia trazida pelo MPF está na possibilidade ou não 
de fixação de indenização por dano ambiental no caso concreto. Pretende o 
MPF a cumulação da condenação em obrigação de fazer (demolição da 
edificação e implantação de PRAD), com a condenação do demandado em 
indenização pelos danos causados aos interesses difusos, tendo em vista o 
tempo que a natureza levará para se regenerar.

Em matéria ambiental, o cerne da tutela jurídica é a prevenção ou a 
mais completa mitigação dos danos ocasionados, visto que estes afetam 
toda coletividade e comprometem a própria existência das futuras 
gerações. Trata-se de respeito ao princípio da precaução, norteador do 
Direito ambiental, segundo o qual se devem evitar riscos potenciais e sempre 
tentar prevenir a degradação ambiental, objetivando-se manter o equilíbrio 
do ecossistema.

Ainda que a Constituição Federal imponha a toda a coletividade o 
dever de preservar e proteger o meio ambiente, devem ser considerados os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade para a aplicação da 
responsabilidade civil ambiental.

Os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade norteiam a 
responsabilidade civil e determinam que a reparação da conduta lesiva 
causada ao meio ambiente deve ser proporcional ao dano gerado, atentando 
para um critério razoável que, de um lado, não deixe o degradador/poluidor 
com a sensação de impunidade, mas que também não seja causa de ruína 
do mesmo.

Assim, não procede a apelação do MPF quanto ao pedido de 
cumulação da condenação de indenização à condenação de obrigação de 
fazer já fixada ao réu. Isso porque, embora o imóvel gere impactos ao meio 
ambiente, a demolição da edificação, cumulada com a implantação de 
PRAD, mostra-se medida suficiente para promover a completa reparação do 
local degradado e condenar o réu ao pagamento de indenização pecuniária 
mostra-se irrazoável.

É firme na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que, comprovada a ocorrência de dano ambiental, a 
adoção de procedimentos, visando à integral recuperação da área 
degradada, não exime de responsabilidade o degradador do meio ambiente, 
sendo admissível a cumulação de obrigação de fazer e eventual indenização 
pelo dano ainda remanescente (Superior Tribunal de Justiça, 2ª Turma, 
REsp nº 904.324/RS, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJe 27/05/2009).

A cumulação de sanções, em atenção aos princípios da razoabilidade 
e proporcionalidade, somente justifica-se quando insuficiente a reparação in 
natura do meio ambiente, o que inocorre na espécie. Nesse sentido:

[...]
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Há que se priorizar a aplicação do princípio da reparação in natura, 
sendo, assim, excepcional a conversão da obrigação de fazer - recuperar a 
área degradada, nesse caso, por meio da demolição da obra de reforma - 
em obrigação de pagar indenização ao patrimônio ecológico.

Nesse sentido e em atenção aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, entendo que seria desproporcional condenar o réu a 
pagar indenização por danos ao patrimônio ecológico, tendo em vista que já 
terá que arcar com os custos provenientes da demolição e da retirada dos 
entulhos dela originados, de modo a possibilitar a mais completa 
recuperação do meio ambiente degradado.

 
O Tribunal de origem reconheceu que a demolição do imóvel, cumulada com 

a implantação do plano de recuperação de áreas degradas (PRAD), é medida 
suficiente para promover a completa reparação do local degradado.

A Súmula 629 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afirma: "Quanto ao dano 

ambiental, é admitida a condenação do réu à obrigação de fazer ou à de não fazer 

cumulada com a de indenizar." Todavia, a jurisprudência deste Tribunal Superior 
entende que essa cumulação não é obrigatória, já que depende da viabilidade da 
recuperação total da área degradada, como no caso em análise.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV E VI E 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANO AMBIENTAL. INDENIZAÇÃO CUMULADA COM 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CABIMENTO. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
POSSIBILIDADE DE RECUPERAÇÃO TOTAL DA ÁREA DEGRADADA. 
PRECEDENTES. PEDIDO INDENIZATÓRIO INDEFERIDO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

[...]
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, em se tratando de 

dano ambiental, é possível a cumulação da indenização com obrigação de 
fazer, porém tal cumulação não é obrigatória e está relacionada com a 
impossibilidade de recuperação total da área degradada. Inteligência da 
Súmula 629/STJ. Precedentes.

4. O acórdão recorrido assentou compreensão segundo a qual a 
recuperação ambiental da área é possível e foi estabelecido o modo pelo 
qual se dará. A revisão do aludido entendimento, a fim de que o réu, ora 
agravado, arque com a indenização pecuniária, impõe o reexame de fatos e 
provas, o que, em sede de recurso especial, encontra óbice na Súmula 
7/STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.061.407/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO. EROSÃO. CUMULAÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE 
FAZER COM INDENIZAÇÃO POR DANOS. PRECEDENTES. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, apesar de admitir a possibilidade de 
cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar em 
decorrência de dano ambiental, tal como registra o enunciado de sua 
Súmula 629, também reconhece que tal acúmulo não é obrigatório e 
relaciona-se com a impossibilidade de recuperação total da área degradada. 
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(REsp 1785094/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 14/05/2019, grifei.).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.706.603/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 2/12/2021.)
 

Diante da harmonia do acórdão recorrido com a jurisprudência estabelecida 
nas Turmas da Primeira Sessão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não merece 
prosperar a pretensão recursal de cumulação da obrigação de recuperar a área 
degradada com a obrigação de indenizar os danos ambientais.

Ademais, conforme explicitei na decisão agravada, a reforma do acórdão a 

quo implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na 
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), segundo a qual "a  pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Nesse sentido, colho os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DANO AO MEIO AMBIENTE 
(SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO). INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. 
PAGAMENTO. CABIMENTO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE.

[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça, apesar de admitir a possibilidade de 

cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar em 
decorrência de dano ambiental, tal como registra o enunciado da Súmula 
629 do STJ, também reconhece que esse acúmulo não é obrigatório e se 
relaciona com a impossibilidade de recuperação total da área degradada. 
Precedentes.

3. Em ação civil pública proposta com o objetivo de reparar dano 
ambiental (supressão de vegetação), a Corte de origem manteve a rejeição 
da pretensão indenizatória por se convencer, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, que, "no caso concreto, o meio 
ambiente se recompôs naturalmente, e anos já se passaram desde o 
evento", de forma que inexiste "área a ser recuperada e dano a ser 
indenizado."

4. Como declinado pela eminente Subprocuradora-Geral da República 
que subscreve o parecer lançado nos presentes autos, "a reforma do 
julgado, com o reconhecimento da ocorrência de dano a ser indenizado, é 
questão que demanda a incursão no material probatório dos autos, medida 
indevida em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ." 
Precedentes.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.444.601/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 23/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV E VI E 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANO AMBIENTAL. INDENIZAÇÃO CUMULADA COM 
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OBRIGAÇÃO DE FAZER. CABIMENTO. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
POSSIBILIDADE DE RECUPERAÇÃO TOTAL DA ÁREA DEGRADADA. 
PRECEDENTES. PEDIDO INDENIZATÓRIO INDEFERIDO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

[...]
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, em se tratando de 

dano ambiental, é possível a cumulação da indenização com obrigação de 
fazer, porém tal cumulação não é obrigatória e está relacionada com a 
impossibilidade de recuperação total da área degradada. Inteligência da 
Súmula 629/STJ. Precedentes.

4. O acórdão recorrido assentou compreensão segundo a qual a 
recuperação ambiental da área é possível e foi estabelecido o modo pelo 
qual se dará. A revisão do aludido entendimento, a fim de que o réu, ora 
agravado, arque com a indenização pecuniária, impõe o reexame de fatos e 
provas, o que, em sede de recurso especial, encontra óbice na Súmula 
7/STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.061.407/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : SERGIO REIS CORREA
ADVOGADO : FABIO ABUL HISS - SC007666
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SERGIO REIS CORREA
ADVOGADO : FABIO ABUL HISS - SC007666
INTERES. : UNIÃO

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.
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Brasília, 16 de dezembro de 2024
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